Realidades portuguesas e o ensino politécnico: Um estudo da intervencão da Banco Mundial na reestruturação do ensino médio em Portugal by Stoer, Stephen
Análise Psicológica (1980). 1 (l):85-101 
((Realidades Portuguesas 
e o Ensino Politécnico: um estudo 
da intervencão da Banco Mundial 
na reestruturação do ensino médio 
em Portugal)) 
STEPHEN R. STOER (*) 
O Decreto-Lei n.: 427-B/77 de 14 de Ou- 
tubro de 1977 especifica a necessidade e os 
objectivos de uma rede de ensino superior 
intermédio em Portugal: 
«A formação de técnicos de nível médio 
desapareceu completamente em consequên- 
cia da aplicação dos Decretos-Lei n . O S  830/ 
/74, 316/76 e 327/76, de 31 de Dezembro, 
29 de Abril e 6 de Maio, respectivamente, 
que transformaram o antigo ensino médio 
em ensino superior, sem cuidarem de preen- 
cher a lacuna que desse modo se criou, não 
só no sistema de ensino, como na própria 
formação de técnicos de que as actividades 
socioeconómicas carecem.)) (l) 
Mais, declara-se que a reconversão dos 
antigos institutos e escolas de ensino médio 
apenas tentou transformar «... os antigos 
(*) Sociólogo. 
(l) Decreto-Lei n.? 427-B/77 de 14 de Outu- 
bro de 1977. Num artigo sobre «A Poiítica Anti- 
democrática do Ministério a rd ia» ,  Rogério Fer- 
nandes sustenta que o Ministério Cardia ((pro- 
clamou a instituição do ensino superior curto, 
instaurando falsamente sob esse nome um ensino 
técnico de grau médio e degradando os Institutos 
Superiores de Engenharia e os Institutos Supe- 
riores de Contabilidade e Administração, anu- 
planos de estudo, aproximando-os do ensino 
ministrado nos estabelecimentos universi- 
tários. Isto é: aumentou-se a produção de 
diplomados portadores de uma formação 
técnica semelhante a conferida pelas escolas 
universitárias, ainda que com diferente dura- 
ção dos respectivos cursos, s e m  por outro 
lado ter havido a preocupação de se estudar 
a correspondência entre a quantidade de 
diplomados a formar, pelas necessidades da 
País, do que tem resultado um evidente 
desequilíbrio que poderá vir a ter graves 
repercussões sociais e económicas.» q) (os 
sublinhados são meus). 
Por isso, é considerado urgente 
«... a criação de escolas de ensino supe- 
rior de natureza essencialmente prática, vol- 
tadas para a formação de técnicos qualifi- 
lando conquistas do 25 de Abril. Em lugar de 
estimular e prestigiar os Institutos Superiores de 
Engenharia e de Contabilidade e Administração, 
criados após a revolução, por conversão dos anti- 
gos cursos médios, em lugar de procurar impri- 
mir-lhes vida científica mais dinâmica, o Minis- 
tério Cardia contribuiu para que os estudantes 
não os procurassem, no legítimo receio do valor 
futuro dos cursos.» R. Femandes, 1977. 
C) Decreto-Lei n.O 427-B/77. 
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cados de nível superior intermédio, com um 
estatuto próprio e uma dignificação profis- 
'sional correspondente, de forma que seja 
pela capacidade produtiva que se hierarqui- 
zem os valores pessoais de produção e não 
apenas pelo título académico que cada um 
possui.)) (3) 
Assim, o Decreto-Lei n.' 427-B/77 decreta 
o estabelecimento de um sector de ensino 
superior «de curta duração)) (agora conhe- 
cido como «ensino politécnico))). Este sector 
«.,. irá permitir não só uma diversificação 
do ensino superior, mas também satisfazer 
necessidades prementes em vários sectores 
socioeconómicos, pela formação de técnicos 
qualificados em actividades em que é mani- 
festa a sua falta ou, mesmo, inexistência.)) (4) 
Numa fase inicial, portanto, prevê-se 
«... a satisfação, entre outras, de necessi- 
dades na tecnologia de produtos alimentares, 
na produção agrícola, pecuária e florestal, 
na tecnologia industrial, na saúde e nos ser- 
viços (secretariado, turismo, administração 
e contabilidade), para além (...) da forma- 
ção de educadoras de infância e professores 
do ensino primário. )) ( 5 )  
Esta opção, 
«... além de económica e socialmente cor- 
recta, tomará visível, a experiência de um 
novo tipo de diplomado, de formação vinca- 
damente prática, especializada e profissio- 
nalizante, com muito elevada probabilidade 
de aceitação no mercado do trabalho, tanto 
no sector público, como no privado.»6) 
sino predominantemente de âmbito regional 
com a denominação de escolas superiores 
técnicas e escolas superiores de educa- 
O objectivo deste artigo, como o título 
sugere, é de analisar criticamente o programa 
de ensino politécnico, especialmente no que 
se refere ao sector que trata da formação 
de professores, porque é nessa área que se 
realizou um levantamento de dados ('). Smá 
parte integrante do argumento aqui apre- 
sentado o facto de o programa de ensino 
politécnico ter sofrido, desde o princípio, os 
efeitos de dois problemas básicos, que serão, 
no decorrer do artigo, relacionados com o 
estatuto de Portugal como país na periferia 
da Europa: I)  um problema de cozheci- 
rnento, não só em termos dum consenso 
político, mas também em termos de estudos 
básicos sobre problemas de origem econó- 
mica ou sociológica; e 2) um problema 
,estrutural, em termos de uma estrutura esta- 
tal fortemente hierarquizada e burocrática, 
que toma efectivamente impossível a sonda- 
gem de atitudes, opiniões, e ideias de indi- 
víduos a diferentes níveis da sociedade - es- 
pecialmente aqueles que trabalham nas ins- 
tituições educativas - pelos técnicos e pro- 
gramadores do ensino, sondagem essa que é 
fundamental para que possa haver um pro- 
cesso democrático de planeamento (que re- 
quer também, como salienta Hans Weiler 
na sua explicação das diferenças entre um 
modelo de planeamento tipo «participação/ 
/conflito» e um de tipo «hierarquização/ 
/consenso)), uma atitude política parti- 
cular) ('). 
ção.» (') 
Finalmente, 
«... o ensino superior de curta duração 
será ministrado em estabelecimentos de en- 
(7 Zbidem. 
(') Zbidem. 
(') Zbidem. 
(') Zbidem. 
(7 Ibidem. 
(') Um levantamento de dados sobre o sector 
da formação de professores do ensino primário 
foi levado a cabo durante o ano de 1978-1979 
como parte de um projecto da Universidade 
Aberta da Inglaterra conduzido pelo Dr. Roger 
Dale da Faculdade de Estudos Educacionais. 
Foram também participantes nesse projecto Ste- 
phen R. Stoer e Sacuntala de Miranda. 
(7 Ver Hans Weiler, 1978a. 
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O programa de ensino politécnico em 
Portugal tem que ser visto, obviamente, em 
termos do desenvolvimento geral do sistema 
educativo durante a última década. A muito 
importante Reforma Veiga Simão, promul- 
gada nos primeiros anos da década, abriu o 
caminho para o planeamento e política edu- 
cativa da década de setenta. Na verdade, a 
Reforma Veiga Simão, como já argumen- 
támos algures(lO), não só articulou as exi- 
gêncios do povo português de mclis educa- 
ção e maior igualdade de oportunidades na 
educação, mas ajudou também a desenvol- 
ver uma certa marcha para a modernização 
de Portugal, uma marcha que implicava 
mudanças básicas na orientação da econo- 
mia. Depois da Revolução de 25 de Abril 
de 1974 e depois de, aproximadamente, dois 
anos de mudanças radicais no sistema edu- 
cativo, que em muitos dos seus aspestos 
foram muito além da Reforma Veiga Simão, 
encontramos Governos Constitucionais que 
têm tentado, sistematicamente, uma reim- 
posição da dinâmica central da Reforma 
Veiga Simão, dinâmica essa que concebe o 
o papel central da educação como ' sendo 
uma contribuição ao desenvolvimento eco- 
nómico através da satisfação das necessida- 
des de mão-de-obra do mercado de traba- 
lho (I1). Como resultado dessa dinâmica, a 
estratificação social é vista como uma con- 
sequência da produtividade, como um re- 
sultado da perícia e do saber adquirido atra- 
vés da educação. Assim, mais educação 
equivale a maior produtividade, e uma maior 
produtividade equivale a uma melhor posi- 
ção social. Esta visão liberal da educação 
com a sua legitimação de um sistema educa- 
tivo que reproduz sistematicamente desigual- 
dades(I2), é defendida a partir da noção de 
(lu) S. R. Steer, 1980. 
(") Nesse sentido os projectos educativos dos 
Governos Constitucionais têm sido de uma orien- 
tação muito mais economicista do que a própria 
Reforma Veiga Simão (ver Stoer, 1980). 
('3 Hans Weiler, 1978. 
((capital humano)), da eâucação como «um 
bem)), e pode ser criticada de várias formas. 
Hans Weiler resume-as concisamente como 
as seguintes: «um tal modelo...)) 1) tem um 
pendor conservador-isto é, tem a tendên- 
cia para reproduzir, numa escala mais am- 
pla, o sistema actual; 2 )  tem uma natureza 
hierárquica - isto é, é um plano educativo 
que opera de cima para baixo, é intra-admi- 
nistrativo, conduzido segundo os critérios e 
regras da organização burocrática; 3) tem 
uma pmocupação com o crescimento - isto 
é, conduz a negligência: a) da distribuição 
das oportunidades na educação e b) da orien- 
tação e da reorganização em termos estrutu- 
rais e substantivos; 4) ignora a implementa- 
ção-isto é, é demagógico por que não 
realiza o plano, porque ignora as ((realidades 
do país)); 5) tem perspectivas limitadas - o 
ensino serve o desenvolvimento económico, 
o crescimento económico, e não o desenvol- 
vimento cultural, não serve o ensino por si 
próprio; 6 )  simplifica as relações causais - 
assume simples e perigosamente: a)  que a 
educação é o motor do desenvolvimento (es- 
pecialmente económico) e b) que o desen- 
volvimento futuro da educação é previsível, 
e, portanto, manobrável(13). 
Todas as críticas de Weiler focam princi- 
palmente o problema central de uma orien- 
tação do desenvolvimento educativo que tem 
como base, quase exclusivamente, conside- 
rações económicas, em vez de uma visão da 
realidade mais compreensiva e dinâmica, 
que considera as relações entre interesses 
econórnicos, a estrutura social e o poder po- 
lítico ('"). Assim, quando as ((necessidades 
reais do país)), ou as ((realidades portugue- 
sas» são referidas em documentos oficiais 
como justificações para certas políticas, te- 
mos que ser cépticos e inquirir do que pode- 
riam ser concepções alternativas de tais 
«necessidades/realidades». Como veremos 
('7 Zbidem. 
(I4) Zbidem. 
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adiante, existia na formação social portu- 
guesa depois do 25 de Abril de 1974 pelo 
menos uma concepção alternativa da rees- 
truturação do ensino médio, particularmente 
no campo da formação de professores. 
O Papel do Banco Mundial 
No princípio de Maio de 1978, o Banco 
Mundial anunciou publicamente a sua apro- 
vação de um empréstimo de 21 milhões de 
dólares para um projecto educativo em Por- 
tugal de 47.9 milhões de dólares. Anunciou 
também que o projecto se destinaria ao me- 
lhoramento e a expansão de um curso de 
administração, a iniciação de programas de 
formação de técnicos, a introdução de for- 
mação profissional para os jovens que aban- 
donam a escola antes de a terminar, assim 
como a introdução de programas de actua- 
lização da formação de professores e a ela- 
boração dos programas da escola. Em breve, 
o Banco anunciou a sua participação no 
projecto de ensino politécnico em Portugal 
através da oferta de um empréstimo com 
juros de 7,5 70 pelo período de 15 anos. 
Os planos do Banco Mundial para a «ra- 
cionalização da Formação de Professores 
Primários e Preparatórios em Portugal)) es- 
tão baseados no que se crê ser a necessidade 
de ((aumentar a produtividade da força de 
trabalho existente e a melhor preparação 
das pessoas que entram no mercado de tra- 
balho»C5). Além disso, sugere a reciclagem 
dos emigrantes retornados que estão desem- 
pregados para fornecer uma reserva de 
mão-de-obra formada nas novas profissões 
requeridas pelas mudanças da economia por- 
tuguesa ocasionadas pelo processo da en- 
trada no Mercado Comum. Prevê-se, tam- 
bém, a criação de cursos de formação de 
administradores para substituir os adminis- 
~~ 
(") Ver os relatórios do Banco Mundial e 
MEIC sobre a reestruturação do ensino portu- 
guês. 
tradores experimentados que emigraram do 
país. Assim, o Banco nota que em Portugal 
existe uma nítida necessidade de formação 
de técnicos de nível médio e superior; cons- 
tata-se, por exemplo, que são precisos anual- 
mente 1400 técnicos com um nível pós-liceal, 
500 técnicos agncolas e 600 administradores 
de nível médio. 
Para alcançar os objectivos gerais, a es- 
tratégia do Banco no campo de desenvolvi- 
mento educativo durante o período 1977- 
-1980 pode ser resumida como a seguinte: 
melhorar a eficiência interna e a qualidade 
da escola, melhorar a qualidade e compe- 
tência profissionais de toda a força de 
trabalho escolar, adaptar a provisão de pro- 
fissionais às necessidade do mercado, imple- 
mentar escolaridade obrigatória aos 6 anos e 
pôr em funcionamento o 12." ano, assegurar 
o acesso A escola de um número cada vez 
maior de crianças, acelerar e melhorar as 
actividades de planeamento, e fortalecer as 
capacidades dos administradores. Uma se 
guanda série de objectivos incluiriam: me- 
lhorar e expandir o programa de alfabetiza- 
ção, rever a Tele-Escola e os meios de 
comunicação na escola em geral, reorgani- 
zar e alargar as actividades de desenvolvi- 
mento curricular, regulamentar a entrada no 
ensino pós-secundário, melhorar as instala- 
ções no meio universitário, especialmente 
na área de ciências, e aumentar as activi- 
dades de educação cultural, social e física 
na escola. 
O Banco sugere, de facto, que se deveria 
dar mais importância a formação de adul- 
tos sem nenhuma escolaridade, mas declara: 
«É necessário o desenvolvimento de progra- 
mas mais pormenorizados que incluam esti- 
mativas de custos e exigências em termos de 
recursos humanos, antes que seja possível 
uma estimativa adequada da praticabilidade 
das propostas atrás mencionadas.)) Ce) 
No que diz respeito k formação de pro- 
fessores dos ensinos pré-escolar ou pré-pri- 
(*") Ibidem. 
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mários, o Banco declara que não a apoia, 
porque «uma tão rápida expansão e uma tão 
grande despesa não parecem justificar-se 
tendo em vista outras áreas dentro do sector 
de formação que podem fornecer um rendi- 
mento imediato maior num investimento 
dessa amplitude)) (I7). Em vez disso, argu- 
menta que o Governo deveria ser encora- 
jado a investir os escassos recursos disponí- 
veis nos sectores de formação de grande 
prioridade. 
Finalmente, o Banco Mundial declara 
quais são, especificamente, os seus objecti- 
vos em relação ao projecto de ensino poli- 
técnico em Portugal: 1) introduzir o con- 
ceito de um tipo de formação de técnicos 
de natureza subprofissional e com orienta- 
ção prática para fornecer o tipo de pessoal 
requerido: a) pelos complexos industriais a 
desenvolver-se rapidamente em todo o país; 
b) pela nova ênfase no melhoramento de 
subsectores da produção de produtos alimen- 
tícios. e c) pelos gestores de nível médio 
para os sectores comércio-indústria-serviços 
que também apresentam um desenvolvi- 
mento rápido; 2) fornecer am jovens de- 
sempregados das mais importantes áreas ur- 
banas, que abandonaram a escola antes de a 
terminar, a oportunidade de adquirir uma 
formação de pré-aprendizagem; 3) melhorar 
a qualidade e eficiência das escolas a todos 
os níveis, através do melhoramento acadé- 
mico do curso de formação de professores e 
do melhoramento das instalações, com re- 
levo: a) no desenvolvimento de um programa 
para a formação de professores no campo 
do ensino especial; b) na introdução de pro- 
gramas educacionais simultâneos para pro- 
fessores dentro de uma nova universidade, 
com destaque para a formação de professo- 
res preparatórios e secundários; c) no for- 
necimento de instalações para cursw a tem- 
po-inteiro e ad hoc para a reciclagem de 
professores a todos os níveis, e d) na substi- 
(") Zbidem. 
tuição das Escolas do Magistério Primário 
existentes por novos institutos regionais de 
formação de professores primários e prepa- 
ratórios (ciclo básico); 4) melhorar a quali- 
dade e alcance da formação de administra- 
dores. 
Na parte que segue, gostaríamos de fazer 
um comentário directo ao projecto do Banco 
Mundial e as opções e prioridades que ine- 
vitavelmente implica, mas antes de o fazer 
talvez fosse mais apropriado examinar bre- 
vemente dois problemas importantes que 
surgem como resultado da intervenção do 
Banco Mundial no ensino português. Os 
problemas são os seguintes: 1) o papel do 
Banco Mundial como agência internacional, 
e 2) o problema do auxílio vindo dos países 
industrialmente avançados. 
O Banco Mundial 
como Agência Internacional 
O Banco Mundial é uma agência inter- 
nacional que funciona como banco, com 
toda a racionalidade económica que tal fun- 
cionamento implica, que mantém como sua 
razão de ser uma política de distribuição 
eficaz de recursos, e como objectivo final a 
redução da distância que existe entre «as 
nações ricas)) e «as nações pobres)). Per- 
tence a um grupo de organizações ligadas a 
Organização das Nações Unidas, e pode, 
assim, distinguir-se de uma agência inter- 
nacional como uma multinaciod, ou trans- 
nacional, que tem como base de operação, 
e razão de ser, finalidades predominante- 
mente económicas, ou de uma agência tal 
como a USAID que está intimamente ligada 
a política interna de um pais particular. 
Uma forma de conceber o papel de uma 
agência internacional como o Banco Mun- 
dial é através dos interesses que representa. 
Desta maneira, coloca-se a questão da na- 
tureza da relação que existe entre a agência 
internacional e as burguesias dos países de- 
pendentes e a metrópole. Implicitamente, 
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portanto, levanta-se a noção de agências in- 
ternacionais e de técnicos locais que as re- 
presentam. como agentes, directos ou indi- 
rectos, das classes dominantes dos países 
industrialmente avançados. Martin Carney, 
por exemplo, salienta numa intervenção que 
fez recentemente?*), que a relação entre a 
agência e as burguesias pode ser vista como 
sendo «instrumental» - isto é, a agência 
promove políticas formuladas nos países in- 
dustrializados que conduzem & produção de 
uma mão-de-obra ((educada)), que é inte- 
grada na divisão internacional do trabalho 
e assim a reproduz-ou como sendo (tes- 
truturalista)) - isto é, tanto as agências 
como as burguesias mantêm uma certa au- 
tonomia que torna possível uma acção (&de- 
pendente)) por parte da agência em relação 
às políticas educativas, através da interven- 
ção da luta de classes na relação entre cada 
Estado e a agência internacional. 
Carney mantém que as agências intema- 
cionais, por causa dos interesses que repre- 
sentam, têm uma ideologia bem definida 
que as conduz a certas prioridades, reivindi- 
cações, etc. Legitimam a sua acção através 
de noções tais como «perícia», ((tecnologia 
avançada)), etc. No entanto, se aceitarmos o 
argumento de Carney comprometemo-nos 
com uma posição que concebe o sistema eco- 
nómico, nas palavras de Claus Offe, «como 
um domínio institucionalizado para além da 
autoridade do Estado»(l9). Assim, uma 
classe economicamente dominante possui 
um monopólio de facto do controle das de- 
cisões políticas, permitindo-lhe definir os li- 
mites do raio da acção do sistema político. 
Offe, e pelo menos um dos seus colabu- 
radores, Ronge, sugerem que abandonemos 
tal perspectiva, visto que ela propõe a aná- 
lise da organização social do poder na base 
de um (<modelo internacional da utilização 
por parte de interesses individuais dos meios 
(") Martin Carney, 1979. 
(I') Claus Offe, 1972. 
de poder)) ("O). Para substituir os ((interesses 
da classe dirigente)), Offe sugere um es- 
quema intitulado ((administração da crise e 
estratégia de escape a longo prazo)). O es- 
quema consiste em três problemas funda- 
mentais do sistema: a) problemas que têm 
que ver com a estabilidade económica; 
b) problemas que têm que ver com a política 
externa, comércio externo e política militar, 
e c) problemas que têm que ver com a ma- 
nutenção da lealdade das massas. A admi- 
nistração destes problemas pelo sistema po- 
lítico é imperativa para a sobrevivência de 
todo o sistema, ultrapassando assim interes- 
ses individuais. Em termos deste esquema, 
então, a função principal das agências inter- 
nacionais é a sua contribuição para a repro- 
dução das condições necessárias ao processo 
de acumulação do sistema capitalista. Colo- 
cando o problema desta maneira, o papel 
das agências internacionais em geral não é 
concebido em termos da representação de 
interesses individuais, mas em temos da es- 
trutura e da função do Estado. Assim, po- 
demos reconhecer a importância estrutural 
do Estado para toda a sociedade e evitar 
tratá-lo como um anexo da classe burguesa 
(como ocorre no Liberalismo e em muito 
Marxismo). Portanto, o Estado em si não 
é, de maneira nenhuma, simplesmente a do- 
minação de uma só classe social-é uma 
estrutura de poder político inteiramente de- 
finível, que torna possível a dominação da 
burguesia sobre o proletariado, isto é, não 
é igual i burguesia nem por ela determi- 
nada r). 
Com respeito ao problema de auxilio, é 
preciso especificar a natureza do desenvoI- 
('O) Ibidem. 
(") Mihaly Vjada no seu artigo «The State 
and Socialism», 1978, faz a observação interes- 
sante de que «a burguesia é a primeira classe diri- 
gente na história, isto é, concretamente, a pri- 
meira camada dominante, cuja base de poder 
não é política, e que até, por vezes, é forçada a 
lutar contra o Estado para manter a sua própria 
dominância». 
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vimento português e a relação entre Portu- 
gal e as nações industrialmente avançadas. 
Em vez de uma relação directa de domhân- 
cia e dependência, em termos de classes se 
ciais, entre a metrópole e a periferia?), a 
relação entre os Estados das nações indus- 
trialmente avançadas e o Estado português, 
pode ser vista em termos de um contexto 
internacional, onde as várias forças existen- 
tes entre os Estados contribuem, mais ou 
menos, para a formação das condições de 
existência desses Estados. Certamente Por- 
tugal, como outros países na periferia da 
Europa, encontra-se numa posição de de- 
pendência, vis-a-vis dos países, ou regiões de 
países (por exemplo o norte de Itália), no 
«centro», dependência essa que não é s6 
económica, mas também política e cultu- 
ralq3). Mas, como dissemos atrás, esta d e  
pendência pode ser vista em termos de um 
sistema estatal internacional, onde as con- 
dições que sublinham essa dependência são 
amplamente determinadas pelas condições 
necessárias para a reprodução do capital e 
do capitalismo como um sistema internacio- 
nal de produção. Claro que contradições 
dentro do sistema, e, por exemplo, entre os 
dois sistemas opostos dos E. U. A. e da 
U. R. S. S. fornecem espaço para formas di- 
ferentes de luta. 
Portugal pode ser especificado como um 
país periférico, ao lado de outros países 
como a Grécia, a Espanha, o sul de Itália, a 
Irlanda e a Finlgndia, de várias maneiras. 
Por exemplo, os países periféricos europeus 
têm apresentado, durante os últimos anos, 
características normalmente associadas com 
as economias de alguns países, ou áreas, da 
(”3 Mário Murteira critica a suposta homo- 
geneidade dos conceitos «centro» e «periferia» 
salientando que: «Na verdade, a demarcação entre 
desenvolvimento e subdesenvolvimento não passa 
linearmente por fronteiras nacionais, mas sim 
por articulações intra e internacionais complexas.» 
(1979, p. 73.) 
(”) Dudley Sears, 1979. 
América Latina, isto é, uma inflação rápida, 
um défice crónico na balança de pagamen- 
tos, e uma dívida externa crescente»(24). 
Estas características são encontradas nas 
economias de países europeus que estão de- 
sequilibrados na medida em que: 1) man- 
têm uma dependência em relação ii impor- 
tação de tecnologia e capital, armas e equi- 
pamento, e 2) apresentam certos elementos 
de «dualismo»-isto é, mostram marcados 
desequilíbrios regionais em termos de ren- 
dimentos, infra-estruturas sociais e distribui- 
ção da população. Contudo, possuem e le  
mentos que os distinguem nitidamente das 
economias muitas v e m  chamadas «em vias 
de desenvolvimento)), nomeadamente: uma 
base industrial sólida, exportações diversifi- 
cadas, e profundas rafies culturais(2J). 
Todos os países europeus periféricos, atrás 
mencionados, também têm experimentado 
um tipo de sistema político baseado na d e  
mocracia representativa. Mais, todos apre- 
sentam certas semelhanças internas de estru- 
tura de classes: têm, por exemplo, grandes 
sectores agrícolas e um proletariado indus- 
trial que pode ser classificado como peri- 
férico devido ao sector industrial a que 
pertence, o sector de ((pequenas fábricas)), 
trabalhadores artesanais, muitas vezes em 
condições de trabalho “irregular”, ligados 
ao meio camponês, na maior parte não sin- 
dicalizados, etc.»(26) Finalmente, quase to- 
dos os países periféricos são tradicional- 
mente fornecedores de mão-de-obra, atra- 
vés da emigração. 
Obviamente, o auxílio dirigido a um país 
como Portugal, um país com as caracterís- 
ticas particulares que temos descrito, sob a 
forma de um empréstimo do Banco Mun- 
dial tem conotações específicas (poderá con- 
siderar-se auxílio um empréstimo que tem 
(“) Ibidem. 
(”) Ibidem. 
(”) Ver M. Paci, pp. 49-50, 1979. 
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juros de 7,5 %? ("). «É nossa intenção neste 
artigo destacar algumas dessas conotações 
e, através da consideração da participação 
do Banco Mundial no projecto de ensino 
politécnico, como uma política específica 
do Estado, abordar o processo da reestru- 
turação do Estado português, um processo 
que foi marcado profundamente pela Re- 
forma Veiga Simão e abruptamente inter- 
rompido pela Revolução do 25 de Abril 
de 1974. 
O Relatório de Sector 
do Banco Murdial de 1974 
No seu Relatório de Sector de 1974, o 
Banco Mundial sugere os seguintes princí- 
pios como essenciais para a promoção de 
um desenvolvimento educativo equilibrado: 
a) Deve existir pelo menos uma educação 
básica mínima para toda a população, tão 
perfeita e tão rápida quanto os recursos dis- 
poníveis o permitam; b) o ensino para além 
do nível básico deve ser fornecido selectiva- 
mente a fim de melhorar, quantativa e qua- 
litativamente, o conhecimento e habilitações 
necessárias para que possam ser cumpridos 
os papéis económicos, sociais e outros de 
natureza desenvolvimentista; c) um sistema 
nacional de ensino deve ser visto como um 
sistema compreensivo de aprendizagem que 
inclui o ensino formal, informal e não-for- 
mal, funcionando com um máximo de efi- 
ciência interna e externa; e d )  deve existir 
igualdade de oportunidades no ensino com 
a finalidade de uma maior produtividade e 
de uma maior justiça social)) e')>. Notemos 
que o «RSBM» (Relatório de Sector do 
Banco Mundial) de 1974 foi apontado como 
uma modificação importante na política do 
(") Le Thanh Knoi assinala que o rendimento 
do Banco Mundial entre 1964 e 1973 era da 
ordem dos 1,682 milhões de dólares, 1976. 
Relatório de Sector do Banco Mundial, 
p. 67. 
Banco Mundial, marcando um afastamento 
da sua política dos anos 60. Efectivamente, 
o Banco Mundial reconhece no relatório a 
importância das aspirações sociais e cultu- 
rais dos países em vias de desenvolvimento 
e admite que uma combinação de projectos 
de melhor utilização de mão-de-obra e de 
planeamento educativo não resulta automa- 
ticamente numa maior justiça social quanto 
a distribuição de rendimento, bens, e esta- 
tuto, mas qe, em muitos casos, pode con- 
tribuir para a reprodução e consolidação de 
desigualdades já existentes numa dada socie- 
dade. Uma política nova, portanto, deveria 
chamar a atenção para os problemas locais, 
deveria reconhecer, efectivamente, a auto- 
nomia dos países chamados «em vias de de- 
senvolvimento)). 
A participação /intervenção do Banco 
Mundial no ensino português realizou-se 
numa conjuntura particular. Este facto é 
importante, especialmente no que se refere 
ao contexto do projecto de ensino politéc- 
nico em Portugal. Depois da Revolução do 
25 de Abril existiam em Portugal duas dinâ- 
micas básicas no campo da educação. Uma 
dessas dinâmicas pode ser rotulada como 
((mobilização popular)), ou simplesmente 
«mobilização», e a outra como ((reorgani- 
zação)). A primeira tinha como objectivo 
principal a expansão da educação a todos os 
sectores da sociedade, num país com uma 
taxa de analfabetismo extremamente ele- 
vada, particularmente para um país euro- 
peu. Essa dinâmica interpretava as ((realida- 
des portuguesas)) como centradas no pro- 
blema das desigualdades - desigualdades en- 
tre classes, entre sexos, entre cidade e 
campo. O seu remédio seria a máxima utili- 
zação do capital cultural e social para im- 
pulsionar a expansão da educação como uma 
maneira de alcançar uma igualdade social 
e económica. Podemos comparar essa dinâ- 
mica 5 campanha que se realizou em Cuba 
durante a década após a Revolução Cubana, 
quando o país se comprometeu a incorporar 
as massas no processo de desenvolvimento 
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económico através da educação de adultos 
e de uma expansão maciça do ensino primá- 
rio e secundário. O novo programa de for- 
mação de professores -que funcionou até 
1968-1969(29)- colocou os alunos que ti- 
nham completado o sétimo ano de escolari- 
dade num curso de cinco anos que incluía 
um primeiro ano na escola de montanha 
Minais de Frio e dois anos finais numa es- 
cola em Havana. O curso de formação ex- 
primiu dois aspectos importantes da reforma 
educativa em Cuba: «a atenção dada aos 
problemas de ensino e desencorajamento no 
campo ... (e) ... a atitude de trabalho e coo- 
peração ... os professores são ensinados a 
trabalhar com os alunos nos campos e a ser- 
vir de exemplo de zelo revolucionário)) (30).  
Em 1972, Cuba mudou o relevo dado ao 
objectivo de alcançar a igualdade para um 
destaque no crescimento económico e desen- 
volvimento da administração e capacidades 
técnicas. No entanto, esta mudança só ocor- 
reu depois da realização de mudanças básicas 
nas relações sociais, depois da expansão ma- 
ciça do ensino primário, e depois das grandes 
campanhas de alfabetização. 
O processo educativo em Portugal depois 
do 25 de Abril de 1974 teve a sua especifi- 
cidade com respeito pelas características par- 
ticulares de Portugal. Assim, a dinâmica de 
((rnobilização)) dependia sempre de várias 
condições económicas e políticas. Em todos 
os sectores do ensino ocorreram mudanças. 
O ensino passou por um processo de demo- 
cratização e expansão, uma expansão, aliás, 
já explícita na eforma Veiga Simão. Tam- 
bém, foram feitas várias tentativas, parti- 
cularmente no sector da formação de pro- 
fessores, de iniciar no sector de ensino a 
dinâmica de mobilização, isto é, de fazer 
um grande esforço de dinamização de todos 
os recursos de Portugal para melhorar a 
educação básica das massas para criar uma 
base de igualdade sobre a qual seria possí- 
vel construir o futuro crescimento econó- 
mico ("). Infelizmente, porém, com o 25 de 
Novembro de 1975, e especialmente com as 
acções tomadas pelo ministro da Educação 
do Primeiro Governo Constitucional, Sotto- 
mayor Cardia, a dinâmica de mobilização, 
nunca nitidamente hegemónica, foi substi- 
tuída pela dinâmica de reorganização. 
A «reorganização» da educação signifi- 
ca, em primeiro lugar, o afastamento da 
dinâmica de mobilização, isto é, a ((norma- 
lização)) da educação, o regresso i hierar- 
quia e ao consenso. O princípio de articula- 
ção da dinâmica de reorganização tem sido 
((igualdade de oportunidades)), o objectivo - 
a construção da meritocracia. E se é ver- 
dade que a igualdade de oportunidades, 
como Veiga Simão esclareceu, requere a 
expansão educativa, é também verdade que 
essa expansão sempre foi vista pelos Gover- 
nos Constitucionais como uma expansão 
determinada pelas necessidades e requisitos 
do processo da acumulação de capital. 
Assim, as ((realidades portuguesas)) têm sido 
interpretadas de uma forma diferente. A efi- 
ciência e a hierarquia têm sido conceitos 
chave na tentativa de reimpor a racionali- 
dade administrativa e económica adequadas 
ao crescimento económico e a ((moderniza- 
ção» de Portugal. Como resultado, o pro- 
cesso de criar uma sociedade mais justa, 
onde exista uma verdadeira igualdade de 
oportunidades, tem sido subordinado às 
«leis» do mercado e as necessidades da rela- 
ção de troca capitalista, ao contrário do 
que se passou em Cuba, onde o avanço 
económico e as capacidades técnicas foram 
subordinadas ao processo de justiça social. 
A intervenção/participção do Banco 
Mundial na educação portuguesa tem-se 
realizado dentro dos limites da dinâmica 
de reorganização e não dentro dos da dinâ- 
('1 Ver M. Carney e J. Werthein, p. 576, 1977. (31) Ver, por exemplo, Rogério Fernandes, 
(") ibidem. 1977; Cabra1 Pinto, 1977; António Teodoro, 1978. 
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mica de mobilização. Portanto, quando 
consideramos os objectivos delineados no 
«RSBM» de 1974, onde as aspirações sociais 
e culturais são consideradas de primeira 
importância, podemos levantar dúvidas 
acerca da autenticidade das palavras do 
Banco. Não obstante isso, a situação é bas- 
tante mais complexa. Desde o período de 
liberalização de Caetano no fim da década 
de sessenta, o Estado português tem sofrido 
um processo de reestruturação, um processo 
que agudizou certas contradições que con- 
tribuíram amplamente para a explosão de 
Abril de 1974. Os Governos Constitucionais, 
a partir de 1976, têm tentado completar esse 
processo de reestruturação e com bastante 
sucesso. em termos desse processo de 
reestruturação que a participação do Banco 
Mundial no ensino politécnico em Portugal 
tem desempenhado um papel específico. 
A reestruturação do Estado português 
Offe e Ronge, no seu artigo ((Theses on 
the Theory of the State)) (32), sugerem algu- 
mas maneiras de conceptualizar o processo 
de reestruturação do Estado. Utilizam como 
base as notas apresentadas num estudo so- 
bre políticas reformistas do Estado na Ale- 
manha Federal, um estudo da reforma da 
formação profissional e da nova abordagem 
programática das políticas de investigação 
e desenvolvimento. Claro que Offe e Ronge 
estudaram um estado capitalista na sua 
forma mais avançada, um estado que já ex- 
perimentou as estratégias do tipo ((laissez 
faire)) e do tipo «wolfare» (intervenção do 
Estado). Portanto, as suas teses têm que ser 
adequadamente especificadas para que se 
possam apha r  ao processo da reestrutura- 
ção portuguesa. Vamos esboçar aqui um 
resumo das teses de Offe e Ronge exami- 
nanda a sua relevância para a situação por- 
tuguesa, e mais especificamente, para a 
participação do Banco Mundial no ensino 
português nesta conjuntura particular. 
Offe e Ronge argumentam que o processo 
de reestruturação conduz a políticas que 
proporcionam um máximo de oportunidades 
de truca para o proletariado e para o capital, 
tal que os indivíduos de ambas as classes 
possam entrar simultaneamente em relações 
de produção. Portanto, as políticas são polí- 
ticas que servem não só os interesses de uma 
certa classe como servem o interesse geral 
de todas as classes na base das relações de 
troca capitalista. 
Porque é necessária a reestruturação? 
É necessária porque os valores não funcio- 
nam como mercadorias, isto é, os valores 
cessam de existir na forma de mercadorias 
quando deixam de acorrer ao mercado para 
serem trocados por dinheiro e outros valo- 
res. Este facto é um problema chave para 
a dinâmica de desenvolvimento capitalista, 
uma dinâmica que parece ((exibir uma ten- 
dência constante para paralisar a forma 
mercadorias do valor» (33). As teorias econó- 
micas clássica e neoclássica não encontra- 
ram maneira de resolver este problema, 
maneira de explicar porque é que o mercado 
não se auto-regula. Offe e Ronge salientam 
que a teoria marxista sugere três explicações 
possíveis para o fracasso dos mecanismos 
((autocorrectivos)) do sistema capitalista: 1) 
a monopolização da economia produz uma 
inflexibilidade decrescente de preços e ((lu- 
cros excedentes)); 2) o carácter cada vez 
mais social da produção, e assim uma cada 
vez maior especialização de trabalho e capi- 
tal e uma flexibilidade e adaptabilidade di- 
minuída de soluções alternativas; 3) as cri- 
ses económicas produzem efeitos secundários 
sociais e políticas explosivas que conduzem 
a políticas de intervenção do Estado, de tipo 
keynesiano, limitando assim o efeito do cha- 
mado ((saudável mecanismo económico)). 
(") Claus Offe e VoIker Ronge, 1975. (") Zbidem, p. 141. 
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Quais são as medidas que o Estado pode 
usar para criar condições em que os valores 
possam funcionar como mercadorias? Offe 
e Ronge sugerem que têm sido tomadas 
três tipos de medidas: ((1) o mercado da 
mão-de-obra é aumentado através de medi- 
das e programas que visam a educação, o 
treino, o aumento de mobilidade regional, 
e o aumento da adaptabilidade geral da mão- 
-de-obra; 2) a venda de capital e de mer- 
cadorias manufacturadas é aumentada atra- 
vés da integração internacional de capital 
e mercados de produtos, investigação e polí- 
ticas de desenvolvimento, políticas de desen- 
volvimento regional, etc.; 3) os sectores da 
economia (que podem ser especificados por 
indústria, por região, por segmentos do mer- 
cado de trabalho) que são incapazes de 
sobreviver sob a forma de produção de mer- 
cadorias, através da sua própria força, são 
abandonados As pressões do mercado e são, 
ao mesmo tempo, encorajados a moder- 
nizar-se, isto é, a transformarem-se em «mer- 
cadorias que têm procura.))?) 
No entanto, as políticas que tentam esta- 
bilizar e universalizar a produção de merca- 
dorias e o processo de troca por meios polí- 
ticos e administrativos, tal como a grande 
categoria ((investimento público ao nível da 
infra-estrutura)) (por exemplo, a construção 
de escolas de todos os tipos, de redes de 
transporte, de centros produtores de ener- 
gia, e medidas para o desenvolvimento ur- 
bano e regional) que têm como objectivo 
ajudar as várias categorias de possuidores 
de mercadorias (trabalhadores e capitalistas) 
a participar em relações de troca, conduzem 
a muitas contradições estruturais específicas. 
Ao nível económico, as próprias políticas do 
Estado que visam manter e promover as 
relações universais de troca põem em causa 
a continuidade dessas mesmas relações: a) 
porque os instrumentos das políticas-por 
exemplo, o acima referido investimento pú- 
(") Ibidem. 
blico ao nível da infra-estrutura - privam 
do valor, a níveis diferentes, os possuidores 
de capital, seja na forma de capital sujeito 
a impostos, seja na forma de trabalho, ou 
seja na forma da liberdade de utilizar estes 
dois da maneira considerada mais lucrativa; 
b) porque as tentativas do Estado de manter 
e universalizar a produção de mercadorias 
requerem organizações que não façam parte 
da produção de mercadorias (por exemplo, 
escolas e todas as formas de administração 
pública - os professores vendem a sua força 
de trabalho, mas o objectivo do seu trabalho 
não é o de produzir mercadorias, antes é o 
de produzir valores de uso que depois pos- 
sam ser aproveitados pelos possuidores de 
mercadorias -trabalhadores - para ven- 
der as suas próprias mercadorias). Na ver- 
dade, tais organizações - escolas, universi- 
dades, prisões, organizações militares, asso- 
ciações de moradores, hospitais - represen- 
tam as formas mais avançadas da erosão da 
forma mercadoria dentro das relações de 
troca capitalista. Assim, não é surpreendente 
que prevaleçam nas sociedades capitalistas 
lutas e conflitos sociais, que têm como fim 
o controle, dentro dessas organizações (or- 
ganizações que, vistas assim, constituem o 
«ponto fraco)) do mundo das mercadorias). 
Também se dá uma contradição estrutu- 
ral ao nível ideológico, ou na infra-estrutura 
normativa e moral da sociedade Capitalista. 
A forma mercadoria pressupõe duas normas 
relacionadas: 1) que os indivíduos estejam 
prontos a aproveitar as oportunidades que 
apareçam e que se empenhem em melhorar 
as suas posições de troca; e 2) que os indi- 
víduos estejam prontos a aceitar os fins ma- 
teriais, quaisquer que sejam, que resultam 
das suas posições de troca, especialmente se 
elas Ihes forem desfavoráveis. Contudo, estas 
normas são subvertidas pelas condições do 
capitalismo, condições onde as relações de 
troca são preparadas e mantidas através de 
actos visíveis políticos e administrativos do 
Estado. Assim, o actual valor de troca que 
qualquer unidade produzida (seja ela dos 
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trabalhadores ou dos capitalistas) alcança 
no mercado pode ser visto como sendo de- 
terminado tanto através de medidas poli- 
ticcls como através de meios individuais na 
administração da propriedade e dos recur- 
sos. Como resultado, declaram Offe e Ron- 
ge, há um fracasso na estrutura moral da 
sociedade capitalista de mercadorias. Este 
fracasso, no entanto, não significa uma ten- 
dência automática para «O colapso do sis- 
tema capitalista)); em vez disso, torna-se 
um foco de luta social e política para acabar 
com as relações sociais baseadas na produ- 
ção de mercadorias (55 ) .  
Obviamente, há muito nas teses de Offe 
e Ronge que pode relacionar-se com a expe- 
riência portuguesa. Por exemplo, podemos 
interpretar o processo de reestruturação, 
especialmente depois do 25 de Novembro de 
1975, como um processo de ((recommodifi- 
cation)) (constituindo assim uma parte inte- 
grante da ((gestão da crise» - crisis mana- 
gement), na medida em que as políticas têm 
procurado fornecer um máximo de oportu- 
nidades de troca depois de um período revo- 
lucionário, durante o qual as lutas políticas 
se orientavam contra «as relações sociais 
baseadas na produção de mercadorias)). 
Claro que a situação em Portugal se torna 
mais complicada, devido ao facto de o pro- 
cesso de mecommodification)) estar ligado 
com as estratégias estatais de tipo ((welfare- 
-protective» (intervencionista). Este facto 
poderia explicar a severidade das crises nos 
sectores não produtores de mercadorias em 
Portugal. 
No que diz respeito ao envolvimento do 
Banco Mundial na educação portuguesa 
(e não é só neste sector que o Banco tem 
investido dinheiro), é bastante claro que o 
seu papel principal tem sido precisamente 
o de contribuir para o aumento do poder 
de venda da força de trabalho através de 
medidas e programas que visam a educação, 
o treino, a mobilidade regional, e adapta- 
bilidade geral da força de trabalho. Pode- 
mos constatar isso através da sua partici- 
pação no que temos chamado «a dinâmica 
de reorganização)), uma dinâmica que es- 
pecifica que tipo de ensino deveria ser 
prioritário, nomeadamente a formação de 
técnicos de nível médio. E, além disso, o 
envolvimento do Banco é condicionado pelo 
modelo de tipo «hierarquização/consenso» 
que constituí a base da dinâmica de reor- 
ganização. Como resultado, as escolhas 
inevitáveis do Banco, em termos da rees- 
truturação do ensino em Porugal, são deter- 
minadas pela sua interpretação específica 
das ((realidades portuguesas)). 
Os condicionalismos das opções 
no desenvolvimento educativo 
Temos argumentado neste artigo que as 
políticas de desenvolvimento na educação 
envolvem opções que são no fim determi- 
nados, ou pelo menos fortemente condicio- 
nados, por certos imperativos estruturais, o 
mais importante sendo a necessidade do 
Estado de fornecer as condições necessárias 
h acumulação de capital no sistema capita- 
lista C6). Existe uma luta política e social 
sobre essas opções, sobre a escolha de objec- 
tivos, sobre a repartição de recursos, sobre 
as estratégias de implementação, as previ- 
sões de evolução, etc. Temos desenvolvido 
a tese de que em Portugal existiam duas 
«dinâmicas» de desenvolvimento educativo, 
determinadas ao fim e ao cabo por princí- 
pios diferentes de reprodução social, e que 
o investimento do Banco Mundial no ensino 
português se realizou, se está realizando, em 
termos de uma dessas dinâmicas. No que 
se segue, gostaríamos de reflectir sobre as 
próprias opções feitas pelo Banco Mundial 
e pelo MEIC quanto ao desenvolvimento 
(3s) Ibidem, p. 147. (3*) Zbidem.; também R. Dale, 1978. 
do Ensino Politécnico nesta conjuntura par- 
ticular em Portugal. Para nos ajudar nesta 
reflexão vamos usar duas categorias apre  
sentadas por Hans Weiler (37) e alguns dados 
recolhidos no sector de ensino médio tal 
como existe agora em Portugal (as Escolas 
do Magistério Primário). 
Hans Weiler identifica dois grupos de 
«problemas» no desenvolvimento educativo, 
que têm que ver em primeiro lugar com os 
critérios utilizados para justificar as opções 
que formam a base de importantes decisões 
políticas, decisões historicamente específicas 
de um país para outro, e em segundo lugar 
com o processo de escolha, isto é, com as 
condições nas quais as decisões políticas 
são tomadas. Os dois grupos de problemas 
têm conotações normativas, mas enquanto 
os critérios se relacionam com o tipo de 
sociedade desejada, o processo relaciona-se 
com os modos de chegar a decisões em áreas 
de política bastante complexas. Weiler sus- 
tenta que entre os problemas que têm que 
ver com os critérios, os mais complexos e 
problemáticos são os seguintes: a) o problema 
da igualdade; b) a relação entre o trabalho 
e o ensino; c) a área das reformas educati- 
vas. No que diz respeito ao processo, Weiler 
considera os seguintes assuntos como os que 
têm mais peso: a) o problema da transpa- 
rência e participação no processo de tomar 
decisões; b) o conhecimento e a informação 
que servem de base para as opções políticas; 
e c) a área de autoconfiança e independên- 
cia nas opções políticas. 
Como é que os dois grupos de problemas, 
em termos dos critérios e do processo, se 
relacionam com Portugal, e, especifica- 
mente, com a importante decisão de criar 
uma rede de ensino politécnico? Começando 
com o primeiro critério de Weiler, o pro- 
blema da igualdade, parece mais que razoá- 
ver crer que, com a redistribuição básica da 
riqueza em Portugal que fez parte da Revo- 
lução do 25 de Abril de 1974, a expansão 
educativa conduza a uma maior igualdade 
de oportunidades. De acordo com a Consti- 
tuição, também poderíamos esperar uma 
discriminação positiva em relação a certos 
sectores da sociedade para garantir essa 
igualdade. Contudo, o sector de ensino pri- 
mário em Portugal, para não falar do pro- 
blema do ensino para adultos, não se desen- 
volveu como era de esperar depois da Re- 
volução; em todo o país a maior parte das 
crianças só frequentam a escola primária 
oficial em turnos, raramente passando mais 
que quatro ou cinco horas por dia na escola 
(e como sabemos o resultado dessa situação 
é que as famílias que podem suportar os 
custos, especialmente nas grandes cidades, 
mandam os filhos para escolas primárias 
particulares). Já vimos que o Banco Mundial 
define como prioridade «O melhoramento 
da eficiência interna e da qualidade de en- 
sino, o melhoramento da qualidade e com- 
petência profissional de todos os professores, 
o planeamento adequado do ensino e treino 
de acordo com a procura de mão-de-obra 
no mercado de trabalho...)) C8). Esta polí- 
tica implica, na verdade, uma redução do 
número de professores, em vez da formação 
de mais professores, através da eliminação 
de certos centros de formação. Assim, além 
do problema da necessidade que o País tem 
de mais professores, há o problema de desi- 
gualdades regionais - o possivel encerra- 
mento da Escola do Magistério Primário de 
Chaves, por exemplo, é considerado muito 
grave pelos professores e alunos dessa es- 
cola, porque pensam que a escola representa 
a possibilidade de ensino superior (ensino 
post-liceal, para adultos, etc.) numa região 
agrícola com poucos recursos educacionais. 
O problema da relação entre a educação 
e o trabalho também levanta questões sobre 
as opções do Banco Mundial em Portugal. 
E, sem dúvida, o problema é considerado 
, 
("3 Hans Weiler, 1978b. r) Relatório do Banco Mundial de 1978. 
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«verdadeiro» pelo Governo: há relativamente 
pouco tempo, Marçalo Grilo, Director-Geral 
do Ensino Superior fez referência, numa 
entrevista, A necessidade absoluta de reduzir 
o mito que rodeia o curso superior em Por- 
tugal. Mas como vai o projecto de ensino 
politécnico resolver esse problema? O resul- 
tado da introdução de mais um nível de 
ensino não terá como resultado a criação de 
mais um nível de estratificação? E como irá 
solucionar o problema do estatuto que é 
dado por um diploma do ensino superior? 
Nos países como Cuba, a China, a Tanzânia, 
para não falar também em Portugal, pelo 
menos em algumas áreas de ensino, durante 
os dois anos da Revolução, têm sido feitas 
tentativas para reduzir o mito que rodeia 
o diploma do ensino superior, através da 
criação de uma interacção séria e genuína 
entre a educação e o trabalho. E no que diz 
respeito i% formação de professores para a 
escola pré-primária, uma escola fundamen- 
tal para fazer a integração do mundo de 
trabalho como o mundo do ensino, já temos 
visto que a posição do Banco é nítida: «uma 
tão rápida expansão e tão grande despesa 
não parecem justificar-se, tendo em vista 
outras áreas dentro do sector de formação 
que podem fornecer um rendimento ime- 
diato maior com um investimento dessa 
amplitude)) (39). 
Sobre o problema das reformas educati- 
vas, há, como Weiler salienta, limites em 
termos de energia e recursos. No entanto, 
temos visto que num país como Cuba, ter- 
tas prioridades podem ser apontadas e de- 
pois cumpridas. De qualquer forma, os 
custos do estabelecimento de uma rede de 
instituições de ensino politécnico não são, 
de maneira alguma, baixos. Na verdade, as 
reformas educacionais de maior enverga- 
dura não se deram nas áreas do mundo 
onde existem energia e recursos, mas antes 
nas áreas onde o processo de redistribuição 
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da riqueza e dos privilégios sociais conse- 
guiu manter-se. Weiler resume, em poucas 
palavras, o essencial deste processo: «não 
sem ironia, um participante num recente 
seminário internacional observou que os 
únicos dois países que seguiram fielmente o 
Relatório de Sector do Banco Mundial fo- 
ram a China e Cuba» (40). 
Que podemos dizer do processo de esco- 
lha, em Portugal, das condições em que as 
políticas são elaboradas e cumpridas? O mo- 
delo burocrático, de tipo hierarquização/ 
/consenso, não pode articular e identificar 
as necessidades e aspirações das unidades 
mais pequenas, isto é, das regiões, das pro- 
víncias, das comunidades - apesar de pro- 
messa em contrário. E os consumidores (ou 
«vítimas» como Weiler lhes chama) das de- 
cisões políticas participam de forma mínima 
na sua elaboração. Em três Escolas do Ma- 
gistério Primário visitadas em Portugal 
(Beja, Chaves e Porto), não só o corpo do- 
cente e os alunos das escolas não sabiam 
virtualmente nada sobre o projecto de en- 
sino politécnico, mas os directores das pró- 
prias escolas também não sabiam pratica- 
mente nada! Para manter a democracia - os 
métodos democráticos -talvez seja necessá- 
rio sacrificar alguma eficiência a fim de con- 
servar um processo muito mais aberto, trans- 
parente e participante. Weiler cita o exemplo 
dos professores, conhecidos como um en- 
trave ao processo de reforma educativa, por 
terem medo de perder as suas posições e 
estatuto -tal resistência a reforma e i% mu- 
dança poderia ser substancialmente reduzida 
se os professores estivessem incluídos direc- 
tamente no processo de elaboração de polí- 
ticas de reforma e mudança. 
Considerando a pobreza de conhecimento 
e de informação em que se baseiam as deci- 
sões para a formulação das políticas educa- 
tivas em Portugal, a centralização das acti- 
vidades de elaboração das políticas e do 
(3e) Ibidem. 
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planeamento educativo torna-se especial- 
mente perigosa. Existe u m  ausência de in- 
vestigação sociológica. Assim as ((realidades 
portuguesas)), «as necessidades reais)), são 
frequentemente baseadas num conhecimento 
e compreensão inadequados das dinâmicas 
dos processos de desenvolvimento em geral e 
do país em particular. Sem investigação so- 
ciológica e económica permanecerão muitos 
obstáculos a uma maior igualdade e o mer- 
cado de trabalho continuará a ter um papel 
fundamental na elaboração de políticas edu- 
cativas. Sendo assim, estão condenadas ao 
fracasso quaisquer tentativas no sentido de 
inter-relacionar os objectivos económicos 
com a estrutura social e o poder político, 
com o fim de quebrar a dominação de uma 
cega racionalidade económica e administra- 
tiva. I3 significativa a este respeito a acção 
do Ministro de Educação do I Governo 
Constitucional, Sottomayor Cardia, que teve 
como efeito a restrição do desenvolvimento 
do conhecimento político e sociológico e a 
reconstrução de muitas hierarquias que ti- 
nham sido ferozmente atacadas durante o 
período revolucionário. 
Finalmente, a questão de autoconfiança 
e dependência esclarece o problema previa- 
mente discutido neste artigo sob o título de 
«O estatuto de Portugal como país europeu 
periférico)). Como é óbvio ((nenhum país é 
inteiramente livre de determinar as opções 
que formam a base das suas poiíticas educa- 
tivas, mas alguns países são muito menos li- 
vres que outros»(41). Por outro lado, pode- 
mos sustentar que a distância de Portugal 
do centro europeu tem produzido contradi- 
ções especiais que conduziriam h inovação 
no campo educativo, por exemplo, nas áreas 
de gestão democrática, avaliação, e, como se 
referiu atrás, da integração do ensino e do 
trabalho. Contudo, não obstante esse facto 
importante, não há dúvida de que o envol- 
vimento do Banco Mundial no desenvolvi- 
(') Zbidem, p. 19. 
mento educativo português se relaciona com 
uma problemática de dependência - uma 
problemática que condiciona fortemente as 
«escolhas)) dos técnicos de planeamento e 
políticos portugueses. São, na verdade, essa 
dependência, a estratégia de agestão da 
crise)), e a reestruturação do Estado portu- 
guês, que, nesta conjuntura, se conjugam 
para definir o que serão as ((realidades por- 
tuguesas)). 
Em conclusão, gostaríamos de salientar os 
pontos mais importantes que abordámos. 
Temos argumentado que existiam duas con- 
cepções básicas das realidades portuguesas 
na formação social portuguesa: uma carac- 
terizada por uma dinâmica de mobilização 
e outra caracterizada por uma dinâmica de 
reorganização. A intervenção do Banco 
Mundial no ensino português esteve desde o 
princípio ligada a segunda concepção. Tam- 
bém argumentámos que a participação do 
Banco Mundial na reorganização do ensino 
português sempre fez parte do processo da 
reestruturação do Estado português, um 
processo que se iniciou no princípio da dé- 
cada, ou pouco antes, que foi interrompido 
por um período revolucionário de dois anos, 
e que continuou depois daquele período sob 
as novas condições criadas pela Revolução. 
Esperamos ter demonstrado que a partici- 
pação do Banco Mundial no processo de 
reestruturação contradiz os princípios elabo- 
rados pelo Banco no Relatório de Sector de 
1974, no qual se declara que deve haver 
cada vez maior relevo nas políticas do Banco 
na participação das populações no sistema 
de ensino, na criação de condições de maior 
acesso ao sistema educativo e de igualdade. 
Assim, pelo menos, implicitamente, o Banco 
continua a sua linha, pré-RSBM 1974, de 
dar prioridade ao crescimento económico e 
condenar a ineficiência económica h custa 
de tudo o resto. O que não quer dizer que 
num país como Portugal, onde os recursos 
são seriamente limitados e as exigências da 
população são grandes, se não deva conde 
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nar a ineficiência económica e a baixa pro- 
dutividade. Pelo contrário, mas um objec- 
tivo de crescimento em termos absolutos, 
que não tente garantir o fim de desigualda- 
des tão óbvias como as que existem em Por- 
tugal, é um objectivo que ignora as dimen- 
sões sociais. I2 sobre este terreno que a luta 
política e social por princípios alternativos 
aos da organização da reprodução social 
pode realizar-se e se realiza actualmente num 
país situado na periferia europeia. 
RfiSUM33 
L’auteur analyse !a réstructuration de I’en- 
seignment supérieur au Portugal, et, parti- 
culièrement, Ia création de I’enseignment 
polytechnique. I1 considere d e u  aspects dé- 
iérminants: 
1 - la politique des govenements comti- 
tutionels dans Ia sphère éducationell; 
2-l’aide de la Banque Mondide pour 
la réalization de cette politique et le 
rôle que celle-ci et autres organiza- 
tions internationales ont joué dans 
les pays en voie de dévéloppment, et, 
en particulier dans les pays périphé- 
riques européens. En faisant un rap- 
port avec Ia révolution Cubaiw en 
ce que corcerne I’éducation, I’auteur 
constate que quelque chose de sem- 
blable a été éssayé au Portugal (dyna- 
mique de mobilisation) comme issue 
pour l’arrièration du systèm éduca- 
tif mais Ia ligne économiste (de réor- 
ganisation) a influencié de manière 
decisive toute la politique de I’éducG 
tion après le 25 Novembre 1975. 
Même si la Banque Mondiale avait 
pemée, dans son rapport de 1974, d 
un changement dans sa politique tra- 
ditionelle pour l’éducation, le fait est 
que cela n’a pas dépassé le simple 
niveau de Ia déclaration d’intentions. 
Pourra-t-on concilier la politique de 
Ia Banqtre Mondiale avec les profon- 
des carences et inégalités existants au 
Portugal? 
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